
COMUNICADO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP 

A Secretaria Municipal de Administração, torna pública a Convocação para Manifestação de Intenção 
de Registro de Preços (IRP), conforme exigência da Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto 
Municipal nº 12.086/2024 em seu Art. 8º. 

Esta Secretaria realizará processo licitatório na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo 
menor preço, para registro de preços objetivando REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
PAPEL SULFITE MODELO A4 NA COR BRANCA E RESMAS COM 500 FOLHAS CADA, 
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência (TR). 

O processo licitatório pela Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO do Município de Sumaré o 
qual será órgão gerenciador e gestor da Ata de Registro de preços.

Os valores unitários registrados nessa IRP e indicados no Termo de Referência (TR) são preliminares, 
podendo divergir do estimado publicado no edital.   

Poderão participar dessa intenção de registro de preços órgãos ou entidades da Administração Pública 
Municipal.

O prazo para manifestação da Intenção do Registro de Preços (IRP) é de 08 (oito) dias úteis, a contar 
dessa publicação.  

Aos interessados solicitar o Termo de Referência via e-mail, através do endereço eletrônico: 
almo.patri.pms@gmail.com.

Aos interessados em integrar a futura Ata de Registro de Preços, como participantes, solicitamos que 
seja encaminhado ofício endereçado à Secretaria Municipal de Administração, por meio do endereço 
eletrônico: sma@sumare.sp.gov.br, informando os itens, as quantidades e local de entrega. 

Sumaré, 21    de OUTUBRO de 2024

Paulo Rogério Tosta
Secretário Municipal de Administração.
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Assunto: Convite Audiência Pública - LOA

A Câmara Municipal de Sumaré, através de seu Presidente Hélio Silva, tem a honra de 
convidar a todos (as) os interessados (as) para AUDIÊNCIA PÚBLICA com a finalidade 
de apreciar o Projeto de Lei nº 152, de 30 de setembro de 2024, que “Orça a receita e fixa 
a despesas do Município de Sumaré para o exercício financeiro de 2025”, de autoria do 
Prefeito Municipal Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben.

A Audiência Pública será realizada no dia 23 de outubro de 2024 às 18hs no Plenário da 
Câmara Municipal de Sumaré, Travessa 1º Centenário, 32 Centro Sumaré - SP.

Câmara Municipal de Sumaré, 21 de outubro de 2024.
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECRETO Nº 12.361, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Dispõe sobre a permissão de uso de espaço Público Municipal para execução de ramal de distribuição 
de gás natural pela Companhia de Gás de São Paulo – COMGÁS, e dá outras providências.-
 
LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e nos termos do artigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município de Sumaré;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 17.919/2024. 

D E C R E T A:
Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS, com sede na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 4100, 14º andar, Bairro Itaim Bibi, São Paulo/SP., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.856.571/0001-17, para permissão de uso de espaço 
público municipal para execução de ramal de distribuição de gás natural pela Companhia 
de Gás de São Paulo – COMGÁS, respeitando o projeto técnico a ser aprovado por órgãos 
competentes da Prefeitura, conforme a seguinte descrição:

- Ramal de distribuição de gás natural, deriva da rede de distribuição existente na Av. 
Rebouças próximo ao cruzamento com a Rua Moacir Matos, atravessa perpendicularmente 
a referida avenida para atender ao consumidor localizado no endereço Avenida Rebouças, 
número 1453.

Extensão de 33,00 m, perfazendo um total de 16,50m² de área ocupada.
Valor da caução = R$ 190,26 (cento e noventa reais e vinte e seis centavos) e Preço Público 
no valor mensal de R$ 63,42 (sessenta e três reais e quarenta e dois centavos).

Paragrafo Único – Fica suspensa a exigência dos pagamentos do valor da caução e do preço 
público fixados neste artigo por conta da decisão judicial proferida pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo no processo nº 1000772-45.2021.8.26.0604.

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação diversa 
da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados a 
quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - Constituem as  obrigações da Permissionária:

Obrigações da permissionária:
1. Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.
2. Atender as exigências estabelecidas no "Termo de Permissão de Uso - PMS 
17.919/2023".

Parágrafo Único – A permissionária deverá solicitar autorização para o início das obras à 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Rural - SMMUR - por escrito e com 05 
(cinco) dias úteis de antecedência, e, após o seu encerramento, deverá solicitar vistoria e 
liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do Município de Sumaré.
Art. 6º - Os Órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias ou aconselháveis.

Art. 7º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação desta, 
ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 30 
(trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que sem 
maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da permissão 
nos termos do caput.

Art. 8º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público todas 
as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 

Segunda-feira, 21 de outubro de 2024 - Ano14 - Edição 1763



DECRETO Nº 12.361/ 2024
FOLHA Nº 02

exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 9º - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a 
Secretaria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de 
Permissão de Uso ali previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao 
resguardo do interesse público.

Art. 10- A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de  outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
21 de outubro de 2024, no Paço Municipal e, em 21 de outubro de 2024, no Diário Oficial 
do Município. 

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECRETO Nº 12.362, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Dispõe sobre a permissão de uso de espaço Público Municipal para execução de ramal de 
distribuição de gás natural pela Companhia de Gás de São Paulo – COMGÁS, e dá outras 
providências.-
 
LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e nos termos do artigo 90, inciso VIII, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando os elementos constantes no Protocolado - PMS nº 20.112/2024. 

D E C R E T A:

Art. 1º - Com amparo nas disposições da Lei Municipal nº 3650, de 21 de dezembro de 
2001, fica permitido à COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS, com sede 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 4100, 14º andar, Bairro Itaim Bibi, São Paulo/SP., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.856.571/0001-17, para permissão de uso de espaço 
público municipal para execução de ramal de distribuição de gás natural pela Companhia 
de Gás de São Paulo – COMGÁS, respeitando o projeto técnico a ser aprovado por 
órgãos competentes da Prefeitura, conforme a seguinte descrição:

- Descrição do trecho a ser executado:
Ramal de distribuição de gás natural, deriva da rede de distribuição existente na Rua Dr. 
Leo Robinoktek, na altura do número 400, atravessa perpendicularmente a referida rua 
para atender ao consumidor localizado no endereço Rua Dr. Leo Robinoktek, nº 400.

Extensão de 6,00 m, perfazendo um total de 3,00 m² de área ocupada.

Valor da caução = R$ 6,75 (seis reais e setenta e cinco centavos) e preço público no valor 
mensal de R$ 2,25 (dois reais e vinte cinco centavos).

Paragrafo Único – Fica suspensa a exigência dos pagamentos do valor da caução e do 
preço público fixados neste artigo por conta da decisão judicial proferida pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo no processo nº 1000772-45.2021.8.26.0604.

Art. 2º - A permissão outorgada no artigo anterior é por prazo indeterminado, podendo ser 
revogada pela Permitente em caso de infringência pela Permissionária de qualquer das 
disposições, condições e/ou exigências deste Decreto, da Lei Municipal nº 3650/01 ou de 
sua regulamentação, sem qualquer direito à indenização ou retenções a quaisquer 
pretextos.

Art. 3º - É vedado o uso do espaço público Municipal ora permitido, para destinação 
diversa da disposta no artigo 1º deste Decreto, sob pena de cassação imediata da presente 
permissão.

Art. 4º - O Permitente não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelos danos causados 
a quem quer que seja, ainda que involuntários decorrentes das obras ou serviços objeto da 
permissão, cuja reparação caberá à Permissionária com exclusividade, de acordo com o 
disposto no artigo 5º da Lei Municipal nº 3650/01.

Art. 5º - Constituem as  obrigações da Permissionária:

Obrigações da permissionária:

1. Obter todas as autorizações, licenciamentos e aprovações previstas nas legislações 
vigentes nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal.

2. Atender as exigências estabelecidas no "Termo de Permissão de Uso - PMS nº 
20.112/2024".

Parágrafo Único – A permissionária deverá solicitar autorização para o início das obras à 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Rural - SMMUR - por escrito e com 05 
(cinco) dias úteis de antecedência, e, após o seu encerramento, deverá solicitar vistoria e 
liberação das mesmas à Secretaria Municipal de Obras do Município de Sumaré.
Art. 6º - Os Órgãos próprios do Permitente poderão determinar à Permissionária que 
promova imediata reparação de obras, remoção de materiais ou quaisquer outras medidas 
que, a seu critério, julgue necessárias ou aconselháveis.

Art. 7º - A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo pelo Permitente, 
independente de notificação ou aviso, caso a Permissionária venha a descumprir qualquer 
das condições e/ou exigências que lhe sejam impostas por este Decreto, pelo posterior 
Termo de Permissão de Uso, pela Lei Municipal nº 3650/01 ou pela regulamentação 
desta, ou ainda em caso de relevante interesse público devidamente justificado, podendo, 
entretanto, ser revogado a qualquer tempo pela Permissionária, mediante aviso prévio de 
30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - O descumprimento das condições de que trata este artigo, desde que 
sem maior gravidade a critério do Permitente, poderá implicar em mera advertência à 
Permissionária, mas a reincidência, na mesma falta ou noutra qualquer, ou ainda a não 
regularização da falta no prazo fixado pelo Permitente implicará na revogação da 
permissão nos termos do caput.

Art. 8º - Revogada a permissão, em qualquer das hipóteses previstas neste Decreto, a 
Permissionária deverá restabelecer o estado anterior dos logradouros públicos e seu 
subsolo, no bom estado em que se encontram, incorporando-se ao patrimônio público 
todas as obras ali eventualmente executadas, ou obrigando-se aquela a desfazer, às suas 
exclusivas expensas, todas aquelas cuja permanência não interessar a este, sem qualquer 
direito a retenção, reembolso ou indenização por eventuais obras ou melhorias feitas nos 
mesmos, sejam elas úteis ou necessárias, ou em qualquer outro caso.

Art. 9º - Nos termos do artigo 3º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3650/01, a 
Secretaria Municipal de Obras, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão Estratégica, formalizarão o Termo de 
Permissão de Uso ali previsto, onde constarão as demais condições inerentes ao 
resguardo do interesse público.

Art. 10 - A permissão ora outorgada não gera qualquer direito de exclusividade em favor 
da Permissionária.

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de  outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
21 de outubro de 2024, no Paço Municipal e, em 21 de outubro de 2024, no Diário Oficial 
do Município. 

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DECRETO Nº 12..363, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 221.113,33 (duzentos e vinte e um 
mil, cento e treze reais e trinta e três centavos).

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado PMS n° 2275/2024.

DECRETA:

Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal n° 7.210, de 06 de dezembro de 2023, art. 6º, inciso 
I, alínea “c", com fulcro no Art. 13 da Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023, 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, e com fulcro no Art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64, fica 
aberto na Secretaria de Municipal de Finanças e Orçamento, um crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 221.113,33 (duzentos e vinte e um mil, cento e treze reais e 
trinta e três centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo 
obedecerá à seguinte classificação Orçamentária:

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os 
recursos para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das 
seguintes dotações do orçamento vigente:

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, 
Unidades Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas 
Governamentais e Anexo V – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, 
instituídos pela Lei Municipal nº 7.120, de 29 de junho de 2023 e suas alterações 
posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2024, no 
Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades 
Executoras e ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas 
Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal  nº 6.685, de 11 de 
novembro de 2021 e suas alterações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
21 de outubro de 2024, no Paço Municipal e, em 21 de outubro de 2024, no Diário Oficial 
do Município. 

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECRETO Nº 12.364, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Exclui membro na Comissão Permanente que compõe as Comissões de Sindicâncias e 
Processos Administrativos disciplinares do Município de Sumaré, e dá outras 
providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no 
uso das atribuições de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 90, incisos VIII e 
XIII, c.c. o artigo 117, todos da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando os elementos do Protocolado - PMS nº 3342/2018.

DECRETA:

Art. 1º - Fica excluído o membro IVONETE PEREIRA DE CAMARGO, portadora do 
RG. nº 8.737.995-8, na Comissão Permanente de Sindicância e do Processo 
Administrativo Disciplinar, definidos pelo Decreto Municipal nº 9720/2015, de 14 de 
setembro de 2015, com orientação e supervisão da Secretaria Municipal de Controle 
Interno e Transparência.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no dia 
21 de outubro de 2024, no Paço Municipal e, em 21 de outubro de 2024, no Diário Oficial 
do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0301.0004.2005 

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3190940000 - Indenizações e restituições 
trabalhistas 

013100000 - SAÚDE - GERAL R$ 50.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.005 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE 

PESSOAS 
Funcional Programática: 
02.005.0004.0122.0007.2005 

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3190940000 - Indenizações e restituições 
trabalhistas 

011100000 - GERAL R$ 151.511,84 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Funcional Programática: 
02.007.0012.0361.0001.2005 

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3190940000 - Indenizações e restituições 
trabalhistas 

022610000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - 
MAGISTÉRIO / Profissionais da Educação 

R$ 16.601,49 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.019 SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
Funcional Programática: 
02.019.0016.0244.0003.1003 

Projeto: Garantir a aplicação da Lei nº 5007/2010 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390480000 - Outros auxílios financeiros a 
pessoa física 

011100000 - GERAL R$ 3.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:                    R$ 221.113,33 
 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.002 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Funcional Programática: 
02.002.0010.0301.0004.2005 

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3190110000 - Vencimentos e vantagens fixas - 
pessoal civil 

013100000 - SAÚDE - GERAL R$ 50.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.005 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE 

PESSOAS 
Funcional Programática: 
02.005.0004.0122.0007.2005 

Atividade: Garantir o pleno funcionamento da unidade, incluindo os seus 
colaboradores 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3190110000 - Vencimentos e vantagens fixas - 
pessoal civil 

011100000 - GERAL R$ 151.511,84 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.007 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Funcional Programática: 
02.007.0012.0367.0001.2011 

Atividade: Garantir a mobilidade, educação e saúde à pessoa com 
Deficiência. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390390000 - Outros serviços de terceiros - 
pessoa jurídica 

022620000 - EDUCAÇÃO - FUNDEB - OUTROS R$ 16.601,49 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.016 GABINETE DO PREFEITO 
Funcional Programática: 
02.016.0004.0122.0006.1013 

Projeto: Proporcionar a requalificação profissional do trabalhador 
desempregado, de forma a torná-lo apto a atender as necessidades do 
mercado de trabalho e incentivando o combate ao desemprego, nos termos 
da Lei Municipal nº 3319/1999. 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390360000 - Outros serviços de terceiros - 
pessoa física 

011100000 - GERAL R$ 3.000,00 

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:                        R$ 221.113,33 
 



PORTARIA Nº 1712, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Exonera servidor detentor do cargo de provimento em comissão, e dá outras 
providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, 
de 24 de março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, WILLIAN PEREIRA DE SOUZA, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 46.321.129-7, do exercício do cargo de provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II, 
REF PMSC-09, subordinado a Secretaria Municipal de Governo e Participação Cidadã, 
prestando serviços junto a Secretaria Municipal de Inclusão, Assistência e 
Desenvolvimento Social, a partir de 21 de outubro de 2024.
Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências decorrentes do presente ato, promovendo as anotações e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 1713, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Exonera servidora detentora do cargo de provimento em comissão, e dá outras 
providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, 
de 24 de março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, NOEMI CRISTINA DA SILVA,  portadora  da 
Cédula de Identidade RG nº 50.878.951-5, do exercício do cargo de provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, de CHEFE DE GABINETE, REF PMSC-08, 
subordinada  a Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, prestando 
serviços junto ao Fundo Social de Solidariedade, a partir de 21 de outubro de 2024.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências decorrentes do presente ato, promovendo as anotações e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

PORTARIA Nº 1714, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Exonera servidora detentora do cargo de provimento em comissão, e dá outras 
providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, 
de 24 de março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, GISLAINE DO CARMO CORTE, portadora da 
Cédula de Identidade RG. nº 30.320.202-6,  do exercício do cargo de provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, de ASSESSOR I,  REF PMSC-11,  
subordinada a Secretaria Municipal de Governo e Participação Cidadã,  a partir de 21 de 
outubro de 2024.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências decorrentes do presente ato, promovendo as anotações e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 1715, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Exonera servidora detentora do cargo de provimento em comissão, e dá outras 
providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, 
de 24 de março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, FERNANDA NOGUEIRA DA SILVA AFONSO, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº 24.767.113-7,  do exercício do cargo de 
provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO III, PMSC-13,  subordinada a Secretaria Municipal de Governo e 
Participação Cidadã, prestando serviços junto a Secretaria Municipal de Educação, a 
partir de 21 de outubro de 2024.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências decorrentes do presente ato, promovendo as anotações e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
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PORTARIA Nº 1716, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Cessa, os efeitos da Portaria nº 842, de 20 de setembro de 2023, e dá outras providências. 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

R E S O L V E:

Art. 1º - Cessa, os efeitos da Portaria nº 842, de 20 de setembro de 2023, no que se refere 
a designação da função gratificada concedida a servidora FABIANA SOCORRO 
KYOMEM DA SILVA, portadora do RG. nº 27.752.771-5,  RECEPCIONISTA SMS A, 
subordinada à Secretaria Municipal de Saúde, de GERENTE DE SERVIÇOS, a partir de 
21 de outubro de 2024.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, fará as 
anotações e registros pertinentes.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 1717, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Torna sem efeito a Portaria nº 1702, de 18 de outubro                                                                           
de  2024.- 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, e

R E S O L V E:

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 1702, de 18 de outubro de 2024, que exonerou 
DENIS FERNANDO IDELFONSO, portador da Cédula de Identidade RG nº 
30.298.774, do cargo de ASSISTENTE ADMNINISTRATIVO III, REF PMSC-13, 
subordinado a Secretaria Municipal de Convênios e Projetos Especiais, prestando 
serviços junto a Secretaria Municipal de Saúde,
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 1718, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024.

Exonera servidor detentor do cargo de provimento em comissão, e dá outras 
providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré em 
exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, 
da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, 
de 24 de março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:
Art. 1º - Exonerar do serviço público, o servidor BRUNO REGIS BERTOLLO, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 43.003.503-2, do exercício do cargo de provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO III, 
REF PMSC-13, subordinado a Secretaria Municipal de Administração, a partir de 21 de 
outubro de 2024.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta de verbas próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 
providências decorrentes do presente ato, promovendo as anotações e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 21 de outubro de 2024.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, em 21 de outubro de 2024 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
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